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Comissão de Constituiçáo,lustiçâ ê Redâção

Parecer N." 981/2022/CCJR

Referente ao Veto Total N.' 1 1ll2022 MSG 162/2022 - aposto ao
Projeto de Lei N.' 879/2021, de autoria do Deputado GilbeÍto Cattani
que "Atribui à Junta Comercial de Mato Grosso JUCEMAT, de oficio
e sem ônus, de Íemover a paÍícula ME ou EPP nos Nomes Empresariais
das Sociedades a ela vinculadas, e dá outras providências".

Autor: Poder Executivo

Relator (a): Deputado (a)

I - Relatório

O presente veto foi recebido tendo sido lido na sessão do dia 1611112022 (fl,.02), e
registrado pela Seqetaria de Serviços Legislâtivos no dia 1611112022 (Í1.02). Após, foi encaminhado

para esta Comissão no dia23/1112022, e aportâdo no dia 24111/2022 (fl.06/verso).

Submete-se a esta Comissão o Veto Totâl N." 111/2022 - MSG 16212022 aposto ao

Projeto de Lei N." 879/2021, de autoria do Poder Executivo, conforrne ementa acima.

A razão do vcto alicerÇa-se em inconstitucionalidade. O § l" do artigo 42 da

Constituição do Estado dc Mato Glosso pre\,ê que, "se o Govcmador do Estado considcrar o ptujeto

de lei, no todo ou clr paÍtc, inconstitucional ou contrálio ao interesse público, vctá lo-á tdill ou

parcialmente".

Ainda, nos tennos do § 1', do artigo 102, do Regimento Intcmo desfa Casa de I-cis,

cornpctc a csta Comissão de Corlstituição, Justiça e Redação a análise do veto que tivcÍ por

I JllJdrn(nrô r incorrstrtucronrlrdadc da pr,,p.siçàn

Nas razões do veto, o Covcmaclor do llstado, ctnbasacio em rnanit'cstação da

Procuradoria-Geml do Estâdo, assim cxplana:

tnconstitucionâlidâde formali extrâpola a oompclência nornativâ conltÍida aos

cstaclos pclo art. 24, III, da Cli pâm lcgislar sobre juntâs comerciâis,.iá quc cuida de

relrâ do naturczâ geÍal de colllpctCnciâ dâ tjnião, a qual já Iora discipLrllacla na t.ei
Fcderal n" 8.934/1994 e Instrução Nonnativâ 45/2018i
lnconstitucionalidâde formâ1, invade a conlpctôrrciâ do Poder ExccL(ivo parâ criar
atribuiÇôes a enlidâdss (la Adlrinistraçilo Públlca e versar sobrc scu tuncionaDcnlo
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e organização - art. 39, parágrafo único, II, "d" e àt. 6ó, V, da Constituição Estadual;
criâ novas âtriblrições â Junta Comercial do Estado de Mato Grosso, vinculada à

Secretaria ds Estado de Dessnvolvimento Econômico, conforme aÍs. 19, I e 34, III
da Lei Complementar n" 61212019.

Ap()s, t'to dia24/1112022 (fl. 06/verso) os autos fomm ercamiúados a esta Comissão
para a enrissão de parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo com o aÍtigo 36 da

CorNtituição do Estado de Mato Grosso e artigos 302, § l" e 369, inciso I, alinea "a" do Regimento

Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental sobre

todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa, bem como sobre os vetos que tenham por

fundâmento a inconstitucionalidade.

De acordo com o aÍtigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o govemador

somente pode vetar o projeto de lci por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse

público, ln veràis:

Ârt. 42 O projeto d€ l€i, após concluída a respeciiva votação, se rejeilado pelâ

Assembleia Legislativa, será ârquivado; se aprovado, será enviado ao Govemador
do Eslâdo que, âquiescendo, o sancionârá no pmzo de quiirze dias úteis.

§ 1'Se o Governâdor do Estado considerar o projeto de iei, no todo ou em paÍe,
inconstitucionâl ou contúrio ao interesse público, vetálo-á total ou parcialmente, üo
prazo de quinze dias úteis, contados da datâ do rccebimento, e comunicará, denlro
de quarenta e oito horas, os molivos do veto ao Presidente da Assembleia Legislativa.

As razôes do veto foram embâsadas em dois fundamentos, que em síntese, seriam o

extrapolar da competência nomativa conferida aos Estados pelo art. 24, lll da CF e a invasão da

competência do Poder Executivo para c ar atribuições a entidades da Administração Pública.

Quanto ao primeiro embâsamento, dl] que o Projeto de Lei extrapola a competência

nomativa, cntendemos que não, pois resta incquívoco a competência dos Estados para legislarem

âcerca dâs Juntas Comerciais, conforme estabelecido na Constituição Federal de 1988:

Art. 23. É competência comum da União, dos Eslados, do Distrito Federal e dos

Municípios:
2
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I - zelar pela guarda da Constituiçào, das leis e das instituições democráticas e

conseÍvar o pâtrimônio público;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
(...)r
lÍl - juntas comerciais;

§ 2' A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui â

competência suplementar dos Eslados,

AÍt.25. Os Estâdos orgânizam'se e regem-se pelas Constituições e leis
adotârem, obsdvâdos os principios desta Constituição.
§ l" São rcsuvadâs aos Estados as competências que não lhes sejâm vedâdas
csta Constituição.

por

O segundo embasamento apontado nas razões do veto sefla referente à criação de

atribuiçõcs a entidades da Administração Pública, entretanto tais atribuições já constam da Lei

Compleme[târ no 612 de 28 deja[eiro de 2019, que dispõc sobre a organização do Poder Executivo

Estaduâl e dá outras providências.

AÍ. 30 Sào âutâquias do Estado de Mâto Grosso as seguintes entidades:
I - Instituto de Assistênciâ à Saúde dos Servidores do Estado - MATO GRoSSo
SAÚDE;
I[ - Mâto Grosso Previdência - MTPREV:
III - Instituto de Teffas de Mâto Grosso - INTERMAT;
IV - Instituto de Defesa Agropecuáriâ de Mato Grosso - INDEA,/MT;
V - Junta Comercial do Estado de Mâto Grosso - JUCEMAT;
VI - Instituto de Pesos e Medidas de Mato Grosso - IPEM,MT;
VII - DepaÍamento Estadual de Trânsito - DETRAN/MT;
VlIl - Agônciâ Estâduâl de Regulação dos Serviços Públicos Delegados - AGER.
(...)
Art. 34 Ficam vinculadas âos órgãos abâixo indicados, para efeito de supervisão,
fiscâlizâção e conlrole, as seguintes entidades dâ Administmçâo Indireta Estadual:

I-àCasaCivil:
a) Agência Esradual de Regulação dos S€wiços Públicos Delegados - AGER;
b) Instituto de Teras de Mato Grosso - INTERMAT;
III - à Secretaria de Estado de Descnvolvimento Econômico:
a) Instituto de Defesa Agropecuária de Mato Grosso - INDEA,4\4T;
b) Juntâ Comercial do Dstado de Mâto Grosso - JUCEMAT;
c) Instituto de Pesos e Medidâs de Mato Grosso - IPEMMT;
d) Companhia Mato-grossense de Mineração - METAMAT;
e) Companhia Mato-grossense de Cás - MT Gás;

0 Agênciâ de Fomento do Estâdo de Mâto Grosso S.A. - DESENVOLVE MT;

Assim, considerando que as atribuições já foram consignadas pela Lei Complementar

que a proposta de lei âpenas especifica uma atividade inerente á função exercida pelas Juntas
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Comerciais, não há que se falar em ofensa ao principio da Separação de Poderes ou a regrâ da

Constituição Estadual.

Ademais, as alterações propostâs no projeto de lei visam adequação dos nomes

empresariais e das sociedades à legislação federal, tendo em vista que a Lei Complementâr n." 155,

de 27 de outubro de 2016, alterouhevogou o aú. 72 da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro

de 2006, para reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do imposto devido por optantes

pelo Simples Nacional, e estâ reorgarização agasalha esta iniciativa, através do art.24, IIl, da

Constituição Federal, as Leis N."s 9.613, de 3 de março de 1998, 12.512, de 14 de outubro de 2011,

e 7.998, de I 1 de janeiro de 1990; e revoga dispositivo da Lei N." 8.212, de 24 de julho de 1991.

Logo, diante dos argumentos acima, não procedem às razões de veto, râzão pela qual

o mesmo deve ser derubado com base no artigo 42, § 5', da Constituição Estadual, mediante voto dâ

maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, em escrutínio secreto.

É o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Diante do exposto. voto pela derrubâda do Vcto Total N." l1 1/2022- Mcnsagcrn N."

lu2 2022 dc.rurori.r do Podcr F\cculi\o

Sala das Comissões, em t> ç. de )l- de 2022.
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Michâ dc Votação

Veto liÍal N." I1l/2022- Proieto de Lei N.'' u79i2021 Parcccr N." 981/2022|CCJR
Reunião da Comissão em c6 / l2 I 9cia-
Presidente : Deputado € ..- Ê**
Relator (a): Deputado (a) ,!"1. a,-J- ii!,*L*

Voto RcletoÍ íâ
Diaflte do exposto, voto pcla derrubada do Veto Total N.' l1l/2022- Mensagem N-' 16212022 de

autoria do Poder Executivo.

PosiÇão na Conrissão
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FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÃo REMora

voraçÃo

Assctú8LEA IEGrstArva oo Esraoo DE Maro G8osso

Secretariâ Parlamentar dã Mesa Dirêtora

Núcleo ccJR li\:cJp I

comissâo de Constituição, Justiça e RedaçãF , - L- .,i
ln.s , -(/ i

Reunião 22? Reunião ordináriâ Híbrida

Data O6lL2l2O22 Horário 14h00min

Proposição veto Total np 111/2022-MsG 
^e 

162/2022

Autor (a) Podêr Executivo

Membíos Titularês Ausente Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dal Bosco

Presldente
x tr n tr tr !

Deputado Sebastião Rezende

Vice-Presidente
n x tr x tr tr

Deputado Dr. Eugênio tr tr x tr tr n

Deputado Delêgâdo Claudinei tr x ú x ! !

Deputado Mâx Russi x tr ! tr tr !

Membros Suplentes

Deputâdo Carlos Avallone tr tr ! ! ! u

Deputado xuxu Dal Molin ! ! tr tr tr tr

Deputado Faissel tr tr ! tr tr tr

Deputâdã lânaina Riva tr tr tr ! tr tr

Deputado Dr. Gimenez tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAL 4 0 0

CenttttCO, Mâtéria relatadâ pêlo Deputado Delegado Claudinei, sendo aprovada pela mâioria dos

membros com pareaer pêla derrubadá do veto.

tl)a!..^t/.!
Waleska Cardo(7

Conshord do Núcleo da Connssào de ConsüluiÇào. Justlça c Rcdaçào
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